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LEI COMPLEMENTAR Nº341, de 11 de dezembro de 2024. 

 
 

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº269, 
DE 10 DE DEZEMBRO DE 2021, QUE 

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO 
SUBGRUPO ATIVIDADES DE 

INFRAESTRUTURA EM OBRAS 

PÚBLICAS, NO GRUPO OCUPACIONAL 
ATIVIDADE DE NÍVEL SUPERIOR – ANS, 

A REDENOMINAÇÃO DE CARREIRAS E 
CARGOS, NO QUADRO I, DO PODER 

EXECUTIVO, COM LOTAÇÃO NA 
SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS 

PÚBLICAS – SOP. 
 

 
 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia 
Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

 
Art. 1.º Esta Lei promove alteração na estrutura remuneratória e funcional dos 

servidores integrantes do Subgrupo Atividades de Infraestrutura em Obras 

Públicas, no Grupo Ocupacional Atividades de Nível Superior – ANS, no Quadro I, 
do Poder Executivo, com lotação no Quadro de Pessoal da Superintendência de 

Obras Públicas – SOP. 
 

Art. 2.º Os Anexos I e III da Lei Complementar n.º 269, de 10 de dezembro de 
2021, passam a vigorar nos termos dos Anexos I e II desta Lei. 

 
Art. 3.º A Lei Complementar n.º 269, de 10 de dezembro de 2021, passa a 

vigorar alterada no § 1.º do art. 4.º e no § 4.º do art. 5.º, bem como acrescida 
dos §§ 2.º e 3.º ao art. 4.º e do § 6.º ao art. 5.º, conforme a seguinte redação: 

 
“Art. 4.º As gratificações previstas no art. 11 da Lei n.º 15.573, de 7 de abril 
de 2014, e no inciso I do art. 11 da Lei n.º 15.579, de 7 de abril de 2014, 

passam a denominar-se Gratificação por Encargo de Obras de Edificações e 
Rodovias – GOER, devida aos servidores do Quadro de Pessoal da SOP, quando 
efetivamente na atividade de fiscalização, elaboração de projeto ou orçamento 

de edificações e/ou rodovias, no exercício das atribuições técnicas do 
cargo/função que titularizam ou exercem. 

§ 1.º A GOER será devida quando implementadas as condições legais 
estabelecidas, nos valores mensais abaixo: 

I – R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) para os servidores ocupantes dos 
cargos ou exercentes das funções de nível superior de Analista de Edificações e 
Rodovias, de Arquiteto, de Engenheiro Civil, de Engenheiro Mecânico, de 

Engenheiro Eletricista, de Geólogo e de Geógrafo, em efetivo exercício na SOP; 
II – R$ 1.300,92 (mil e trezentos reais e noventa e dois centavos) para os 

servidores ocupantes dos cargos ou exercentes das funções de nível médio de 
Desenhista e de Auxiliar Técnico de Engenharia, em efetivo exercício na SOP. 



§ 2.º A GOER será concedida por portaria do dirigente máximo da SOP, quando 
da designação para o exercício das atividades. 
§ 3.º A GOER terá seus valores atualizados na mesma data e pelo mesmo 

índice previsto em revisão geral da remuneração dos servidores públicos do 
Estado. 

Art. 5.º ............................................................................................. 
…....................................................................................................... 

§ 4.º A GIOP será devida no valor de até R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos 
reais) para os servidores ocupantes de cargos ou exercentes de funções de 
nível superior e, no valor de até R$ 970,00 (novecentos e setenta reais), para 

os servidores ocupantes de cargos ou exercentes de funções de nível médio, 
sendo até 50% (cinquenta por cento) devidos em função do alcance de metas 

institucionais e até 50% (cinquenta por cento) de metas individuais. 
 …........................................................................................................... 
§ 6.º Os valores do § 4.º deste artigo serão atualizados na mesma data e pelo 

mesmo índice previsto em revisão geral da remuneração dos servidores 
públicos do Estado.” (NR) 

 
 

Art. 4º Os servidores ocupantes de cargos ou exercentes de função de nível 
superior do Quadro de Pessoal da SOP que, na folha de pagamento do mês de 

dezembro de 2024, fariam jus ao recebimento do valor de R$ 4.843,82 (quatro 

mil e oitocentos e quarenta e três reais e oitenta e dois centavos) da Gratificação 
por Encargo de Obras de Edificações e Rodovias – GOER, nos termos do art. 4.º 

da Lei Complementar n.º 269, de 10 de dezembro de 2021, em sua redação 
original, terão o valor mensal da GOER ajustado aos novos patamares definidos 

nesta Lei Complementar. 
§ 1.º Os servidores integrantes do quadro da SOP e não pertencentes ao 

Subgrupo Atividades de Infraestrutura em Obras Públicas no Grupo Ocupa cional 
Atividades de Nível Superior – ANS receberão, na forma de Vantagem Pessoal 

Nominalmente Identificada – VPNI, parcela remuneratória referente à diferença 
entre o valor da GOER previsto no caput deste artigo e o novo valor estabelecido 

nesta Lei Complementar. 
§ 2.º A VPNI de que trata o § 1.º deste artigo será atualizada na mesma data e 

pelo mesmo índice de revisão geral da remuneração dos servidores públicos do 
Estado. 

§ 3.º Os servidores que, anteriormente à Lei Complementar nº 210, de 19 de 

dezembro de 2019, já estavam em condições de aposentadoria no cargo ou na 
função, poderão incorporar a VPNI aos respectivos proventos na forma prevista 

no art. 10, § 2.º, da Lei Complementar n.º 12, de 23 de junho de 1999. 
§ 4.º A VPNI prevista no § 1.º deste artigo integrará a base de cálculo dos valores 

pertinentes ao adicional de férias e à décima terceira remuneração. 
§ 5.º O tempo de percepção da GOER, antes da publicação desta Lei, será 

contabilizado para fins da incorporação da VPNI, nos termos do § 3.º deste artigo. 
 

Art. 5.º Os servidores ocupantes de cargos do Subgrupo Atividades de 

Infraestrutura em Obras Públicas, no Grupo Atividades de Nível Superior – ANS, 
por ocasião desta Lei, poderão ser, excepcionalmente, promovidos na carreira 

com direito à elevação funcional de 3 (três) referências, com a possibilidade ou 
não de mudança de classe, a depender da situação funcional originária. 

§ 1.º A promoção especial ocorrerá exclusivamente pelo critério de mérito e se 
dará após o resultado satisfatório em avaliação de desempenho e em curso de 

capacitação. 



§ 2.º Portaria da SOP disporá sobre as condições e procedimento relativo à 

promoção especial. 
 

Art. 6.º As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias da SOP. 
 

Art. 7.º Os valores das gratificações previstos no art. 12 da Lei n.º 15.573, de 7 

de abril de 2014, e no art. 12 da Lei n.º 15.579, de 7 de abril de 2014, passam a 
ser os constantes desta Lei. 
 

Art. 8.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo efeitos exclusivamente para fins de convalidação de atos 
anteriormente praticados, conforme os seus termos, observado, como data inicial 

de seus efeitos financeiros, 1.º de dezembro de 2024. 
 

Art. 9.º Ficam revogadas as disposições em contrário. 

 
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em 

Fortaleza,  11 de dezembro de 2024. 
 

 
Elmano de Freitas da Costa 

GOVERNADOR DO ESTADO 
 
 

ANEXO I A QUE SE REFERE O ART. 2º DA LEI COMPLEMENTAR Nº341, DE 11 DE 
DEZEMBRO DE 2024 

ANEXO I A QUE SE REFERE A LEI COMPLEMENTAR Nº269, DE 30 DE DEZEMBRO DE 
2021 

ESTRUTURA E COMPOSIÇÃO DA CARREIRA DE GESTÃO DE OBRAS DE EDIFICAÇÕES 
E RODOVIAS, CARGOS, 

CLASSES, REFERÊNCIAS E QUALIFICAÇÃO EXIGIDA PARA O INGRESSO 

 
 

ANEXO II A QUE SE REFERE O ART. 2º DA LEI COMPLEMENTAR Nº341, DE 11 DE 

DEZEMBRO DE 2024 
ANEXO III A QUE SE REFERE A LEI COMPLEMENTAR Nº269, DE 30 DE DEZEMBRO DE 

2021 
TABELA DE VENCIMENTO 

SUBGRUPO ATIVIDADES DE INFRAESTRUTURA EM OBRAS PÚBLICAS 
 

 


